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poderes públicos que a criança portuguesa. Em toda a parte hoje o Estado pega na criança 
a partir dos três anos, levando-a, através de instituições de ensino infantil, até à escola 
primária. Mas já antes dessa idade, medidas efectivas defendem a sua saúde. A nossa 
situação a esse respeito é inquali)cável. Não temos ensino infantil…

— Perdão, interrompemos, entre nós existem algumas escolas de ensino infantil…

— O nosso ensino público infantil foi extinto em 1937. O que temos agora, à 
parte das raras iniciativas particulares entre as quais avulta a dos Jardins-Escolas João 
de Deus, são apenas escolas privadas, para os ricos. Por isso assistimos todos os dias ao 
espectáculo vergonhoso de ver as crianças, em altura em que deviam estar num jardim 
de infância, vaguearem por essas ruas de Lisboa, mendigando às portas das pastelarias 
ou remexendo em caixotes do lixo. Na província é ainda pior, se possível.

Mas há outro aspecto desta questão, tanto ou mais importante. Recentemente um 
estudioso português o dr. João Remy Freire, demonstrou que, do ponto de vista demo-
grá)co, a causa da morte mais grave – de longe! – em Portugal é a diarreia e a enterite, 
doenças que vitimam principalmente as crianças. Provou ele que em 1940-41 no total 
do número de anos de vida perdidos em Portugal pelas várias causas de morte, a diarreia 
e enterite entram com 28,5% (!!!) ao passo que a tuberculose ocupa 12,6 por cento e o 
cancro apenas 1,6 por cento. 

— O que está feito para enfrentar este gravíssimo perigo nacional? 
Ou tratar-se-á de mais uma reivindicação comunista?

— Quanto ao terceiro problema …

— A respeito desse problema, a situação é pura e simplesmente esta – temos o 
plano geral de ensino mais atrasado de toda a Europa. 

— Em que critério assenta essa sua a"rmação?

— Neste triplo critério:

a. No que é julgado o grau de instrução mínima para todo o cidadão: esse vê-se 
no plano pelo número de anos de instrução obrigatória e gratuita;

b. No grau de assistência que o Estado presta aos indivíduos em idade escolar;
c. Na forma de articulação dos vários graus de ensino. 
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Quanto ao primeiro critério: não há hoje nenhum país da Europa, e muito poucos 
do mundo em que se entenda que quatro anos de instrução chegam para a massa do 
seu povo. 

Em 1911 essa situação começou a ser resolvida com a criação das escolas primárias 
superiores que, com vida precária, se arrastaram até Junho de 1936. Eram possivelmente 
más, mas nunca foram substituídas por coisa melhor. Depois, começou a dominar no 
nosso ensino, o mais nefasto de todos os princípios que jamais têm inCuído sobre ele 
— «ler, escrever e contar, chega para a maioria dos portugueses». Foi uma asa negra que 
desceu sobre a escola portuguesa. 

As escolas de preparação de professores primários estiveram fechadas durante anos, 
para a seguir ser criado um sistema de recrutamento de emergência, com abaixamento 
do nível de cultura dos professores. Na introdução do decreto que criou m 1940, esse 
sistema se diz que «encerradas há cinco anos as escolas de habilitação para o magisté-
rio primário, chegou-se a uma situação em que já não há professores diplomados para 
assegurar a regência das escolas existentes… )cam este ano sem professor 380 escolas»

… Mas foi-se mais longe; o abaixamento de nível atingiu a própria escola primária 
com a criação dos chamados «postos escolares» ou «postos de ensino» que limitam o 
ensino primário a três anos, verdadeiras obras-primas na arte de reduzir o que já parecia 
insusceptível de redução. Os números, alguns simplesmente assombrosos, que dizem 
respeito à instrução em Portugal, causarão, quando forem conhecidos do grande público, 
calafrios em todos os portugueses de boa-vontade. 

— Os aspectos graves do problema do analfabetismo
Pode citar-me alguns?

— Carregaria demasiado esta conversa. Bastará que lhe diga por agora que, por 
exemplo, em Portugal se gasta aproximadamente o mesmo (e às vezes menos) com toda 
a instrução primária do país do que com polícias e Guarda Republicana: que se gasta 
com o instituto para a Alta Cultura pouco mais de metade da verba secreta (só a secreta!) 
do Secretariado Nacional de Informação e muito menos de metade da verba secreta da 
P. V. D. E. ; que a mesma P. V. D. E. custa ao país, metade do que se gasta com todo o 
ensino liceal. Toda a gente pode veri)car estas minhas a)rmações, consultando as Contas 
Gerais do Estado. 

— Mas esses pontos escolares não contribuíram para a redução da taxa de analfabetismo?

— Eis uma questão que requeria, só por si, toda uma longa conversa. A taxa de 
analfabetismo caiu de facto, nos últimos vinte anos, um pouco mais rapidamente do 
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que nos vinte anteriores. Calculada sobre a questão com mais de sete anos, e é esta que 
interessa para o caso, encontram-se os números seguintes – 74, 5% em 1900, 66, 2% em 
1920, 52, 1% em 1940. Resulta, porém, destes números que a sua queda entre 1920 e 
1940, foi de menos de um ponto por ano. A este ritmo, seriam precisos mais de cerca 
de setenta anos de «política do espírito» para liquidar o nosso analfabetismo, o que me 
parece um pouco longo. 

Mas mesmo pondo de parte este aspecto da questão, encontramo-nos em face 
deste outro: os postos de ensino, com as suas instalações de via reduzida, e sua cultura 
de via reduzida, os seus regentes de via reduzida, «não foram criados para combater o 
analfabetismo dos adultos, mas para funcionarem de sucedâneos da escola primária para 
crianças». É a esta luz que eles devem ser vistos, a própria luz que eles viram à nascença. 
Na introdução do decreto n. º 27 279 de 24 de Novembro de 1936, lá está bem explícito: 
«A)rma-se desde já, pondo termo a entorpecedoras utopias e a aspirações ilegítimas (!!!) 
ainda que de simpático bairrismo, que o problema da educação popular só pode ser re-
solvido – e há-de sê-lo dentro do vasto programa de reconstituição nacional já aprovado 
– por meio da maior difusão de postos escolares forma embrionária da escola elementar»». 

Este princípio actuou com maravilhosa e)ciência, como o demonstram os números, 
que serão publicados, de extinção das escolas primárias e de criações dos tais postos escolares. 

— V. Ex. ª referiu-se a um triplo critério que o leva a a"rmar que o nosso plano de ensino 
é o mais atrasado da Europa. Tratou do primeiro. Quanto aos outros dois?

— O segundo refere-se ao grau de assistência, prestada pelo Estado aos indivíduos 
em idade escolar. Não basta que haja uma escola primária dita obrigatória e gratuita. É 
preciso que se dêem aos pais condições efectivas de ajuda que os coloquem na obrigação 
de mandar os )lhos à escola. Faz-se isso entre nós? Quantas crianças do povo, por estas 
aldeias perdidas do país, não chegam a frequentar a escola primária ou que, tendo-a fre-
quentado, estão materialmente inibidas de prosseguir os seus estudos? Quantos valores 
se perdem assim para a Nação? Tenho encontrado entre gente do povo inculta e mesmo 
analfabeta, uma grande inteligência, uma capacidade de compreensão, um nível de bom-
senso e uma sede de conhecimento, que em vão se procuração descobrir em muitos dos 
nossos bípedes diplomados. Que dariam esses homens, postos em condições de chegar 
até onde as suas capacidades o permitissem?

Um belo negócio.
— Mas o mal deve ter sido, pelo menos em parte, remediado com a instituição recente 

das bolsas de estudo e isenções de propinas. 
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— Com as quais o Estado fez antes de mais nada, um belo negócio, aumentando 
ao mesmo tempo as propinas. As coisas foram arranjadas de maneira tal que, no ensino 
superior, por cada cem estudantes o Estado passou a receber «a mais» entre 90 a 100 
contos e a dispender em bolsas e isenções cerca de 20 contos. Quer mais perfeito, na 
arte de cobrar? Mas mesmo que assim não fosse, o que são 1% de bolsas de estudo de 
300 escudos por mês e 12% de isenções? E tudo o mais que, em dispêndio, representa a 
frequência de um curso?

— O terceiro critério?. . . 

— Refere-se à articulação dos vários graus de ensino. Tudo, nesse particular é 
velho e mal feito. O que hoje está no pensamento dos pedagogos do mundo civilizado é 
que a passagem de uns a outros graus se faça por uma cuidada selecção de capacidades e 
aptidões, conjugada com um ajustamento das escolas às necessidades nacionais. Os nossos 
ministros da Instrução dos últimos tempos, bem sentiram que havia qualquer coisa de 
enferrujado a esse respeito que seria preciso rejuvenescer. Mas, com imaginação pouco 
fértil em matéria pedagógica, não foram capazes de inventar mais do que isto – inter-
calar um exame entre cada dois graus consecutivos. A selecção pelo dinheiro, tornando 
as propinas cada vez mais caras à medida que se vai subindo (não vá dar-se o caso de o 
povo irromper em massa entre os senhores doutores …) e uns examezinhos, eis tudo! 
Além disso, o ensino liceal andou durante anos subordinado à técnica do exame: estudar, 
não para aprender mas para o exame! Todo este delírio examinativo acabou, como é do 
conhecimento geral, num ambiente de escândalo nacional, com roubos (delicadamente 
chamados em linguagem o)cial «fugas») de pontos, assaltos a liceus, etc. O sistema foi 
recentemente modi)cado, mas os examezinhos continuam.

 
— Entende então que o nosso plano de ensino é inadequado para o nosso tempo?

— Entendo que temos um plano geral de ensino que, por mais de uma razão, 
nos envergonha. Era velho e ferrugento há vinte anos, é inquali)cável hoje. Muitas das 
modi)cações que se lhe introduziram e das quais apenas citei algumas, causaram danos 
di)cilmente reparáveis por muito tempo. Uma coisa só foi feita de novo, que não é para 
destruir, antes para desenvolver e ampli)car, remodelando-a – a criação do Instituto 
para a Alta Cultura: não custa nada fazer justiça a um adversário. Os seus males estão 
na exiguidade de recursos, na falta de plano geral de trabalho, ligado às necessidades do 
país. O resto é para deitar fora. 

— Em resumo…



— Dei-lhe o enunciado de três problemas de cuja resolução está dependente o 
destino do país. Outros existem, não menos importantes e graves, como o da democra-
tização e racionalização das instituições de administração pública, o da miséria que o Sr. 
Presidente do Conselho, com mão lesta, atirou para a categoria de «romancismo político», 
o da saúde pública, não resolvidos nem em via de resolução. 

Que S. Ex. ª os arrume na classe de reivindicações que bem lhe aprover. Mas são 
problemas que o país necessita de ver resolvidos e que resolverá, com ou sem a vontade 
de S. Ex.ª. 
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Uma carta

Lisboa, 19 de Novembro de 1945. 

Ex. mo Sr. director do jornal «República». 
O jornal de que v. é director, publicou no seu número de ontem, uma nota do 

Secretariado Nacional de Informação, com um pretenso desmentido a uma passagem 
da minha entrevista publicada no mesmo jornal a 16 do corrente, na qual eu a)rmei que 
«se gasta com o Instituto de Alta Cultura pouco mais de metade da verba secreta (só a 
secreta!) do Secretariado Nacional de Informação». 

Nessa nota lê-se que «O Secretariado não dispõe de qualquer verba secreta, gran-
de ou pequena. A dotação dos respectivos serviços, toda a dotação, consta, como não 
podia deixar de ser, do Orçamento Geral do Estado. A aplicação das verbas que lhe são 
atribuídas é veri)cada pelo presidente do Conselho e pelo ministro das Finanças, nos 
termos da legislação que rege o organismo». 

A isto tenho a responder:

1. º - Não é o facto de uma verba constar do Orçamento Geral do Estado que lhe 
confere o carácter não secreto; evidentemente que toda a verba não pode deixar de constar 
do Orçamento e das Contas. O que lhe confere o carácter secreto ou não-secreto é o facto 
de a sua aplicação circunstanciada ser ou não ser do conhecimento público. Ora nas Contas 
Gerais do Estado, lê-se em relação a uma verba: «para satisfação das despesas resultantes 
da execução do decreto-lei n. º 23 054 de 25 de setembro de 1933, não compreendidas 
nos artigos anteriores», sem que nas mesmas Contas se encontre qualquer descriminação 
sobre a sua aplicação. É precisamente essa verba que visei na minha entrevista. O carácter 
secreto da aplicação dessa verba está sobejamente de)nido no § único do artigo 14. º do 
citado decreto-lei n. º 23 054 o qual diz: «O mesmo Secretariado enviará à citada repartição 
da Contabilidade Pública, até ao dia 20 de cada mês e em referência ao mês anterior, uma 
relação tão discriminadamente quanto possível das despesas efectuadas, justi)cando-as 
sempre que possa com a junção dos documentos comprovativos. Esta relação será sub-
metida pela Contabilidade Pública ao visto do ministro das )nanças, constituindo depois 
documento legal da aplicação das quantias entregues ao Secretariado.»

Se a própria legislação determina que a justi)cação se faça «sempre que possa», 
admite implicitamente que nalguns casos «se não possa». 

Trata-se ou não de uma verba secreta?
Que o secretariado venha na sua Nota, defender a não-descriminação dessa verba, 
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alegando que ela constitui o «complemento» de outras, previstas em rúbricas próprias, e 
que é destinada ao custeio das suas iniciativas (publicações, prémios literários e artísticos, 
exposições em Portugal e no estrangeiro, etc. ) parece-me estranho, por dois motivos:

Primeiro, porque esse «complemento» é mais de metade do total da despesa do 
secretariado e é portanto maior do que aquilo que completa, o que, sem ser logicamente 
impossível, é no entanto um pouco suspeito. 

Segundo, porque uma despesa que anda à roda dos 4000 contos por ano, em 
publicações (fora as descriminadas em outras rúbricas) prémios literários e artísticos, 
exposições em Portugal e no estrangeiro, etc. , é num país que se apregoa «pobre» como 
o nosso, pelo menos um bocado avantajada. Que coisa preciosa, aquele etc. ! a juntar ao 
não menos precioso «sempre que possa»!

2. º - Que a aplicação circunstanciada dessa verba seja veri)cada pelo presidente 
do Conselho e pelo ministro das Finanças, é para mim fora de dúvida. Mas não é aí que 
está a questão. Um acto, mormente um acto de administração pública, não deixa de ser 
secreto pelo facto de algumas pessoas o conhecerem. Secreto é, segundo os dicionários, «o 
que não se revela» o que é «desviado do conhecimento público» (Cândido de Figueiredo, 
5. ª edição). Portanto, se a aplicação circunstanciada de uma verba é do conhecimento 
apenas do Secretariado da Informação, do presidente do Conselho e do ministro das 
Finanças, essa aplicação não deixa por isso de ser secreta. 

O Secretariado tem, aliás, uma maneira muito simples de desfazer todas as dú-
vidas – publicar a descriminação dessa verba nos últimos anos com a mesma minúcia 
com que são, por exemplo, descriminadas nas Contas Gerais do Estado, as despesas do 
Instituto para a Alta Cultura. 

3. º - Quanto ao montante da verba referida, preferir ir procurá-lo nas Contas 
Gerais do Estado, onde está o que efectivamente se gastou, a mencionar o que se encontra 
no lançamento que é, como toda a gente sabe, apenas uma previsão que, se nalguns casos 
é cumprida a 100 por cento, noutros (e é o caso de muitas verbas, estas descriminadas, 
do I. A. C. ) o é apenas em 90 por cento. 

Ora esses montantes são em contos (números redondos) de 1940 a 1943 (não 
dispondo das contas de 1944). 

1940 1941 1942 1943

I. A. C. (total) 2 474 2 491 2 490 2 440

S. N. I. (verba não descriminada) 3 200 3 400 3 900 4 250

O público julgará se fui muito exagerado ao a)rmar que a despesa do I. A. C. é 
pouco mais de metade da tal verba não descriminada do Secretariado. 

Confessando-me muito grato pela publicação desta carta, apresento a V. Ex. ª as 
minhas saudações cordiais. 
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Em Agosto de 1946 a Comissão Central do M. U. D. toma posição perante 
o pedido de admissão de Portugal na Organização das Nações Unidas

O M. U. D. perante a admissão 
de Portugal na ONU

Por notícias emanadas do estrangeiro, o Povo Português tomou conhecimento de 
que o seu Governo apresentara o pedido de admissão à Organização das Nações Unidas. 
Esta maneira insólita de sermos informados de um facto de tão alto interesse nacional, 
embora habitual, é mais uma prova das características antidemocráticas do actual regime, 
aliás tão claramente proclamadas em trabalhos doutrinários ou em discursos produzidos 
por pessoas responsáveis. 

Aos democratas portugueses não surpreenderam nem o pedido formulado, nem 
as circunstâncias que o precederam e acompanharam. Não podia o Governo manter-se, 
inde)nidamente, numa atitude de isolamento que se alongara já demasiado e se tornara 
injusti)cável depois de classi)car de «neutralidade colaborante» a sua política de guerra. 

Excluído da conferência de S. Francisco, na qual se lançara os fundamentos da 
nova Liga das Nações, e de acordo com a Carta Orgânica nela elaborada, não podia, 
tão-pouco, ter dúvidas o Governo Português de que a admissão de Portugal na Comu-
nidade Internacional implicava a integração do Estado numa ordem democrática, para que 
pudesse tal admissão constituir um direito. 

Assistiu o país a uma tentativa do género, anulada a breve trecho, com grave ofensa 
dos direitos e da moral política, quando o Governo reconheceu que não eram su)cientes 
as precauções tomadas para conter a torrente avassaladora da Oposição. Incapaz de do-
miná-la por processos democráticos, enveredou novamente pelo caminho da repressão 
violenta e das represálias, com supressão pronta das escassas liberdades que havia con-
cedido. Não podendo simular o apoio interno, procurou à custa de acordos com nações 
estrangeiras, nos quais é discutível o acautelamento dos interesses nacionais, criar os 
compromissos diplomáticos que lhe facilitassem a admissão, dispensando-o, ao mesmo 
tempo, de realizar as condições de política interna necessárias. 

Julgou agora o Governo ter chegado a oportunidade de realizar este acto político, 
o que, decerto, não fez sem prévias garantias de apoio. Desde, porém, que esse apoio 
não possa ser sincero nem desinteressado é fora de dúvida que não nos trará nem honra 
nem benefício. 
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À Comissão Central do Movimento de Unidade Democrática, como representante 
dos democratas portugueses, compete o indeclinável dever de de)nir perante o País a sua 
posição nesta emergência, repudiando antecipadamente qualquer especulação malévola 
que possa fazer-se à volta deste documento. 

Ao Povo português assiste o pleníssimo direito de estar representado na ONU, 
pela sinceridade e pelo entusiasmo com que per)lha, na sua grande maioria, os princí-
pios consignados na Carta das Nações Unidas, assim como através dos seus delegados, 
democraticamente representativos, colaborou, desde o primeiro momento, na antiga 
Sociedade das Nações. 

Tal direito é-lhe garantido pelas tradições liberais, pelo seu amor ao trabalho e à 
paz, pelo espírito de tolerância de que dá constantes provas, pelo fundo cristão que existe 
no substracto da alma nacional, pelas inegáveis aptidões colonizadoras, que são – elas 
próprias – o espelho de algumas das virtudes essenciais da grei portuguesa, pela posição 
inequívoca, ainda, que tomou desde o primeiro momento a favor das nações democráticas, 
não obstante a repressão a que estava sujeito e que algumas vítimas causou. 

O perfeito conhecimento de Portugal hodierno, acompanhado de cuidadosa revisão 
da história pátria, não pode conduzir a outro género de conclusões. Assim pensam, com 
certeza, todos os democratas portugueses. 

Mas estes também sabem — e não podem esquecê-lo — em que princípios fun-
damentais assentou o ante-projecto da constituição orgânica desta nova congregação dos 
Povos Livres da Terra, com que objectivos formais foram os mesmos povos chamados a 
congregar-se, e quais foram, e quão nobres e elevadas, as vozes que )zeram para o mundo 
a primeira chamada. 

A verdade é que não existem povos livres onde quer que sobrevivam regimes que 
a moral internacional condenou; onde as liberdades cívicas são cerceadas por sistema; 
onde assumem, de mãos dadas, na orgânica do Estado posição cimeira a Polícia Política 
e a Censura; onde a consulta ao eleitorado, viciada sobre imperfeita, não podem garantir 
honestamente a expressão da opinião pública; onde o governo é, com poderes discricio-
nários, o órgão executivo de um só partido; onde se movimentam massas militarizadas 
em que )ca incluída a própria juventude, com o objectivo único de realizar pela violência 
o que não se realiza pela persuasão; onde se faz da religião predominante – abusando 
do fundo cristão a que aludimos – arma sectária, apostados os dirigentes da Igreja em 
conseguir que se apegue a esse fundo respeitável como que a espessa crosta de um cleri-
calismo grosseiro; onde, )nalmente, a educação pública, que se destina à preparação das 
gerações futuras – penhor de dias melhores – permeável também ela (como os demais 
sectores) às perseguições, ao espírito sectário e à deformação da inteligência e do ca-
rácter, a cada passo oferece à crítica desapaixonada e capaz, um triste quadro. Tudo isto 
sabem e sentem os democratas portugueses. E também recordam – porque não sofrem 
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de amnésia colectiva – a linha sinuosa dos compromissos da política externa nacional; 
registaram e não esqueceram certas palavras dissonantes de chefes responsáveis (desde 
os ataques à democracia, ao orgulho com que proclamavam uma intervenção decisiva 
para o triunfo do actual regime político espanhol) e as bruscas mudanças de atitudes, ao 
favor dos ventos que sopravam. Têm de mais a consciência de que não )cou iludida, em 
qualquer tempo, a alma popular com determinadas alterações de cenário, antepostas aos 
olhos atónicos do povo português, e também sabem que existe o bom senso colectivo, e 
nele acreditam, e que este não cura pelas aparências, por mais brilhantes e mais capazes 
que estas sejam de ofuscar a verdade. 

Só nestes factos, que colocam o governo português e o regime que representa fora 
das condições de aceitação no seio da Organização das Nações Unidas se pode funda-
mentar a oposição que o seu pedido encontrou já na respectiva Comissão. 

E é incontestável que a falta de cumprimentos das cláusulas de admissão ou nos 
sujeita a um desaire internacional, ou constitui uma situação de favor, cujo preço é difícil 
de avaliar. De qualquer modo, não é um direito que se reclama e quer a admissão, contra 
os princípios da Carta das Nações Unidas, quer a recusa em nome desses princípios, são 
igualmente vexatórios para o nosso sentimento de portugueses democratas. 

Desde o seu início que o M. U. D. , em representações ao Presidente da República, 
vem lembrando a necessidade de integrar-se o nosso país numa ordem verdadeiramente 
democrática que lhe permita resolver os seus problemas internos, cada vez mais agra-
vados, e seja uma garantia da sincera colaboração internacional. Se estas reclamações 
tivessem sido atendidas, poderíamos ver Portugal ingressar na nova comunidade das 
nações com unânime aplauso dos seus membros e na posição inatacável que um direito 
legítimo assegura. 

Os factos vêm provar mais uma vez que a política seguida foi prejudicial aos inte-
resses nacionais, con)rmando este caso a tese de que só um Governo democraticamente 
representativo pode ser intérprete da vontade de colaboração de um Povo livre numa 
Assembleia de Povos livres. 

A Comissão Central do M. U. D. 

Agosto de 1946
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Em Setembro de 1946, é enviada a Bento de Jesus Caraça a seguinte 
Nota de Culpa

Deduzo, na qualidade de instrutor do processo disciplinar mandado instaurar 
por Sua Ex. ª o Subsecretário de Estado da Educação Nacional contra o Doutor Bento 
de Jesus Caraça, professor catedrático da Universidade Técnica (Instituto Superior de 
Ciências Económicas e Financeiras), os seguintes artigos de acusação:

1.º É autor, com outros indivíduos, do manifesto «O M. U. D. perante a admissão 
de Portugal na ONU» que circulou com violação do disposto nos artigos 3. 
º, 5. º e 8. º do Decreto n. º 12 008, de 29 de Julho de 1926 e artigo 2. º do 
Decreto-Lei n. º 22 469, de 11 de Abril de 1933 – o que constitui infracção 
disciplinar prevista no artigo 2. º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários 
Civis do Estado. 

2.º De)niu nesse manifesto uma atitude que contraria a posição do Estado em 
matéria de política internacional, procurando, através da pretensa demonstra-
ção de que Portugal não preenche as condições para ser admitido na ONU, 
diminuir o crédito externo do mesmo Estado no momento em que estava 
pendente o pedido daquela admissão – o que constitui infracção disciplinar 
prevista nos artigos 2. º e 23. º, 3. º, n. º 1, do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários Civis do Estado. 

3.º Difamou gravemente os membros do Governo, pois acusou este de ter cele-
brado, para conseguir compromissos diplomáticos que facilitassem a admissão 
de Portugal na ONU, «acordos com nações estrangeiras nos quais é discutível 
o acautelamento dos interesses nacionais» e ainda de pretender, com aquela 
admissão, «uma situação de favor cujo preço é difícil de avaliar» o que cons-
tituiu infracção disciplinar prevista no artigo 2. º do Estatuto Disciplinar dos 
Funcionários Civis do Estado. 

Fixo ao arguido o prazo de 5 dias, a contar da data em que receber a cópia destes 
artigos, para, querendo, examinar o processo na Secretaria Geral do Ministério da Educação 
Nacional, durante as horas do expediente, e deduzir a defesa que entender oferecendo 
a prova testemunhal e documental que julgar necessária, nos termos dos artigos 50. º e 
seguintes do Estatuto Disciplinar dos Funcionários Civis do Estado. 

Noti)que-se o arguido, entregando-lhe cópia da presente acusação. 

O Instrutor
Lisboa, 10 de Setembro de 1946
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Resposta de Bento de Jesus Caraça à Nota de Culpa de 10 de 

Setembro de 1946:

O signatário Bento de Jesus Caraça, professor catedrático da 

Universidade Técnica de Lisboa, responde aos artigos de acusação 

que lhe foram presentes.

Ao primeiro artigo

Não se considera o signatário incurso em nenhum dos artigos mencionados na 
acusação, visto não ter qualquer responsabilidade na reprodução impressa do documento 
«O M. U. D. perante a admissão de Portugal na ONU». 

O signatário é membro da Comissão Central do Movimento de Unidade De-
mocrática e assume responsabilidade do texto do referido documento e do seu envio, 
em cópias dactilografadas, aos quadros do Movimento. Tal envio não pode de modo 
nenhum ser considerado clandestino, visto o Movimento de Unidade Democrática ser 
um movimento legal, de que se participou a constituição da respectiva Comissão Central 
ao Governador Civil de Lisboa, e sendo reconhecido como tal por S. Ex. ª o Presidente 
da República que mais de uma vez tem recebido a Comissão Central ou documentos 
emanados dela, o que sucedeu pela última vez no dia 9 do corrente mês de Setembro. 

Se a instrução do presente processo tivesse sido mais cuidadosa não teria sido difícil 
ao Dig. mo Instrutor veri)car que a responsabilidade do signatário se limita ao texto e ao 
envio acima mencionado e não se estende à reprodução impressa sobre a qual S. Ex. ª o 
Subsecretário de Estado da Educação Nacional lançou o despacho mandando instaurar o 
processo e no qual erradamente classi)cou o documento de clandestino. 

Mas evidentemente que um tal cuidado, não se coadunava com a extraordinária 
pressa com que a instrução do processo foi dada como concluída. Pressa que ao signatário 
se a)gura incompatível com a gravidade dos interesses morais e materiais que o mesmo 
processo envolve. 

Ao segundo artigo

O signatário não de)niu no documento atitude contrária à posição do Es-
tado em matéria de política internacional nem empreendeu ou tentou empreender 
qualquer acção externa tendente a diminuir o crédito externo do Estado Português 
no momento em que estava pendente o pedido de admissão de Portugal na ONU. 

O que o signatário fez, e está bem claro no documento, foi mostrar aos democratas 
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portugueses, aderentes ao Movimento de Unidade Democrática, que a política interna 
do Governo do país, pelo seu carácter antidemocrático, «coloca o Governo Português 
e o regime que representa fora das condições de aceitação no seio da Organização das 
Nações Unidas». 

Não houve portanto da parte do signatário qualquer acção externa contrariando 
a posição do Estado Português em matéria de política internacional, mas sim uma acção 
interna, junto dos democratas portugueses, mostrando-lhes os perigos da política interna, 
antidemocrática do Governo do País. 

Fazendo-o, o signatário usou o direito que a Constituição Política da República 
Portuguesa lhe confere expressamente no seu art. 8.º n.º 4.º, ao estabelecer como um dos 
«direitos e garantias individuais dos cidadãos portugueses» a «liberdade de expressão do 
pensamento sob qualquer forma». 

Fê-lo ainda obedecendo a um imperativo moral, uma vez que considera como uma 
das condições necessárias para o exercício da pro)ssão a que tem dedicado toda a sua vida 
a independência moral e o sentido da responsabilidade no uso dos seus direitos cívicos. 

E se o uso dessa independência e dessa responsabilidade lhe podem, como agora, 
acarretar perigos graves em face das reacções dos poderosos do momento, não é isso razão 
para deixar de as usar, cônscio de que essa a maior e mais alta lição que pode dar na sua 
vida de professor e portanto a maneira mais nobre de realizar a sua missão de educador. 

O signatário considera como evidente que o processo que agora lhe é movido, 
com Cagrante violação de preceito constitucional acima citado, constitui mais uma de-
monstração, para ele inesperada, da sua a)rmação acerca do carácter antidemocrático 
da política interna do Governo português, já que uma das características dos regimes 
antidemocráticos em decadência é o desrespeito pela sua própria legalidade e a tendência 
a considerar como criminosos todos aqueles que, mesmo em inteira conformidade com 
essa legalidade formal, ousam elevar publicamente a sua voz de discordância. 

Para reforço de prova de que a acção exercida pelo signatário teve intuitos ex-
clusivamente de política interna, junta-se cópia da exposição entregue na Presidência 
da República pela Comissão Central do Movimento de Unidade Democrática em 9 
do corrente, na qual se diz que «Logo pensou que era seu dever apresentar-se uma vez 
mais, a V. Ex. ª para versar, também, junto do Supremo Magistrado da Nação, assunto 
considerado da maior transcendência, não só pelo que signi)ca na política externa , 
mas muito particularmente pelo que traduz e con)rma acerca da errada política interna 
nacional. Aguardou-se, porém, que assumisse a questão forma de)nitiva, ou como tal 
considerada, por quem de direito. Agora, em face da Nota O)ciosa da Presidência do 
Conselho, fornecida à Imprensa em 5 do corrente, parece chegada a oportunidade da 
intervenção que, desde a primeira hora, )cou assente se )zesse». 

Além de tudo o que )ca dito, não parece ao signatário que, do ponto de vista jurídico, 
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lhe possa ser aplicável o disposto no n.º 1 do §3.º do art. 23.º do Estatuto Disciplinar 
dos Funcionários Civis, dado que, pela natureza da função pública que exerce, nenhum 
perigo poderia advir para o Estado da sua continuação no exercício dessa função, ainda 
que fosse exacta a matéria do art. 2.º da acusação. 

O n.º 1.º do §3.º do art. 23.º refere-se manifestamente aos funcionários que se 
achem integrados em serviços cuja função especí)ca decorra da possibilidade da prática 
de actos que contrariem a posição do Estado em matéria de política internacional e, 
consequentemente, o perigo da sua continuação ao serviço. Ora, não é manifestamente 
esse o caso da função pública que o signatário exerce. Ainda aqui a instrução do processo 
se lhe a)gura defeituosa e precipitada. 

Ao terceiro artigo

Não está nos hábitos do signatário o recorrer à difamação contra quem quer que 
seja. A acusação de difamação deduzida pelo Dig. mo Instrutor do processo constitui da 
sua parte um grosseiro erro, pelos motivos seguintes:

a. Porque a a)rmação de que «o Governo celebrou acordos com Nações es-
trangeiras nos quais é discutível o acautelamento dos interesses nacionais» 
de modo algum constitui uma difamação dos membros do Governo mas 
a constatação de uma situação de facto, apoiada na própria larga discussão 
feita na Imprensa Portuguesa com autorização da Censura sobre certos ac-
tos de política económica externa do Governo, como por exemplo a que se 
reportou ao acordo comercial com o Governo Inglês, do princípio deste ano.  
 E é indubitável que o carácter discutível do acautelamento dos inte-
resses nacionais neste acordo é aumentado pela reserva usada pelo Governo 
Português que nunca informou cabalmente o País acerca do texto completo 
desse acordo. Das escassas informações que lhe foram prestadas, vê-se porém 
bem a extensão das vantagens conseguidas pela economia inglesa sem se 
chegarem a divisar totalmente os sacrifícios exigidos à economia portuguesa.  

b. E como em política internacional não se concebe a concessão de um benefício 
sem contrapartida, a atitude pouco clara do Governo Português a este respeito 
torna lícito o perguntar até que ponto esses sacrifícios representam o preço ou 
compensação do apoio externo concedido em termos tão explícitos e calorosos 
ao Governo Português. 
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Entende o signatário que há uma maneira extremamente simples de varrer todas 
as dúvidas a este respeito a qual é a explicação cabal dada ao País, de todos os actos de 
política externa do seu Governo. 

De qualquer modo, encontramo-nos de novo perante uma questão discutível cuja 
apresentação ao País nos termos em que foi feita no documento incriminado, nunca 
pode, em juízo sereno como deve ser o de um instrutor de um processo, ser considerada 
como difamação. 

Mais uma vez o carácter antidemocrático do Governo do País, manifestando-se 
na pequena consideração que lhe merece a opinião dos cidadãos, é causa primacial de 
dúvidas e discussões. E o processo primário de lançar a acusação de difamador para cima 
de todo aquele que exprime dúvidas e ansiedades sobre aquilo que lhe não é tornado 
claro, não pode de modo nenhum aumentar a saúde política do país. 

O Governo, como primeiro responsável dessa saúde, falha completamente na 
sua missão ao enveredar pelo caminho indiscriminado da repressão e da ameaça que, 
se produzisse efeito total, transformaria a breve trecho o povo português num agregado 
informe de diminuídos mentais. 

O signatário toma pois inteira responsabilidade dos actos que praticou nos termos 
exactos articulados nesta resposta. Mas continua a ignorar que infracções disciplinares 
possa ter cometido, pois a acusação que genericamente lhe é feita não concretiza quais os 
«deveres gerais ou especiais decorrentes da função que exerce» que teriam sido violados, 
nem quais os «deveres gerais dos cidadãos impostos pela lei ou pela moral social», que 
teriam sido ofendidos. 

O signatário entende )nalmente exprimir aqui bem claramente que considera o 
presente processo como uma violência praticada sobre ele contra a letra e o espírito da 
Constituição, violência contra a qual protesta e protestará, deduzindo de tal atitude de 
protesto, em termo oportuno e contra os responsáveis, todas as consequências que julgar 
úteis à reparação dos danos morais e materiais que este processo vier a causar-lhe. 

Lisboa, 18 de Setembro de 1946
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A Contra-Reforma 
da Educação em Portugal 
durante o «Estado Novo»

Na sessão que o Movimento da Unidade Democrática promoveu, 
em 30 de Novembro de 1946, no salão de «A voz do operário» o 
professor Bento de Jesus Caraça fez uma análise lúcida e corajosa 
da situação da educação e da cultura em Portugal durante o «Estado 
Novo». 

O texto que apresentamos da sua intervenção é o que foi publicado no Diário 

de Lisboa de 27 de Junho de 1978. 

 
«Senhor Presidente, Meus Amigos:

No documento lido pelo Prof. Azevedo Gomes, em nome da Comissão Central 
do MUD no início desta sessão, contêm-se algumas interrogações acerca do problema 
da Educação Nacional em Portugal. Essas interrogações são de todo o ponto oportunas, 
dado que, entre a opinião manifestada pelo sr. Presidente do ministério de que conside-
rava urgente, há mais de vinte anos, naquele sector da Administração Pública uma vasta 
acção reformadora, e a existência dessa acção da parte dos sucessivos governos da sua 
presidência, existe uma patente contradição. 

À sua pergunta legítima – onde está a Reforma de Instrução Pública do Estado 
Novo? – a quase totalidade dos portugueses responderá – essa reforma não existe. Tem-se 
mesmo chegado, por vezes, a anunciá-la. Pelo menos, se não uma reforma completa do 
nosso sistema de instrução, uma reformazinha em alguns dos seus sectores – tal minis-
tro anunciou uma reforma do Ensino Superior, e não foi capaz de a fazer, tal outro do 
Ensino Liceal, e recuou. De modo que, ao cabo de vinte anos a situação é o que parece 
ser esta - nada de reforma, se bem que esteja sempre uma pronta a sair. E não faltarão 
aqueles que deste facto tirem a pronta ilação de incapacidade da chamada «democracia 
orgânica» para reformar o ensino em Portugal. 

Pois bem, meus amigos, esta ilação não corresponde à verdade; nos últimos anos 
procedeu-se, no nosso País, a uma grande modi)cação no osso sistema de ensino que 
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constitui, não por certo uma vasta reforma, mas de seguro, uma profunda contra-reforma. 
Contra-Reforma que não apareceu de uma vez, em bloco, nas colunas do «Diário do 
Governo», mas num conjunto de medidas pequenas, espaçadas, sem nexo aparente, mas 
não obedecendo menos a uma acção metodicamente planeada, tenazmente executada. 

É o enunciado de algumas etapas e dos resultados mais evidentes dessa contra-
-reforma que constitui o objectivo desta minha intervenção». 

O GRAU DO NOSSO ATRASO

«Comecemos por alguns factos facilmente referenciáveis por meio de datas, me-
didas administrativas e números. 

Encontramos em 1937 a extinção das escolas o)ciais infantis. O ensino infantil 
constitui hoje, em Portugal, um privilégio de classe só acessível àqueles que podem arcar 
com as respectivas despesas. Da inCuência que esse facto tem na vida social do povo por-
tuguês conhece cada um pelas di)culdades próprias que lhe acarreta, conhecemos todos 
pelo espectáculo degradante que nos oferecem nas ruas da cidade pejadas de crianças 
nas mais aviltantes condições materiais e morais. 

Encontramos ainda o encerramento das Escolas Normais em 1936, encerramento 
que se prolongou até 1942. Seis anos sem ensino de preparação de professores primários 
teriam que acarretar embaraços sérios para o funcionamento das respectivas escolas. Que o 
ensino primário entre nós nunca teve aquele grau de extensão e e)ciência e aquela situação 
de proeminência que deve possuir em qualquer povo civilizado, sabemo-lo todos bem. 

Mas que uma situação dessas, já su)ciente para nos envergonhar há vinte anos, 
continue, não na mesma, mas agravada em forte medida, é facto que por si só chega para, 
sem remissão, condenar um regime. 

É que não se trata apenas de termos estado, durante seis anos, sem escolas de 
preparação de professores primários. Esta medida deve ser considerada em conjunção 
com outra que a completa, agravando-a – a criação dos chamados postos de ensino ou 
postos escolares. 

Toda a gente sabe o que são estes postos escolares – forma embrionária da escola 
elementar, lhe é chamado na introdução ao Decreto n. º 27 279, de 24 de Novembro de 
1936. 

Neles se limita o ensino primário de 4 a 3 anos dando-lhes, por meio de professores 
reduzidos, os chamados regentes, às vezes semi-analfabetos, e com vencimentos redu-
zidos, a função reduzida de ensinar a ler escrever e contar. Que esta medida foi tomada 
em larga escala, mostram-no os números o)ciais seguintes – no ano lectivo 1943-1944, 
havia 10 339 professores primários e 3 083, quase um terço, de regentes. 
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E não se julgue que, com a criação dos postos se procurou apenas uma solução 
de emergência, como seria o caso se eles fossem instalados em sítios onde não houvesse 
escolas primárias e enquanto elas lá não fossem criadas. Não, não só eles foram, por vezes, 
substituir escolas extintas, como ainda, na citada introdução ao Decreto n. º 27 279, se 
diz que «pondo termo a entorpecedoras utopias e a aspirações ilegítimas, ainda que de 
simpático bairrismo, o problema da educação popular só pode ser resolvido – e há-de 
sê-lo dentro do vasto programa de reconstituição nacional já aprovado – por meio de 
maior difusão dos postos escolares». 

A situação a que esta política de instrução nos conduziu é simplesmente esta 
– somos hoje o país da Europa com o mais baixo esquema de instrução pública. Com 
efeito, somos o único país da Europa em que a obrigatoriedade de instrução pública para 
todos, se estende legalmente apenas pelos 4 anos que vão dos 7 aos 11 anos de idade. 

Por toda a parte, o ensino para todos, começando aos 6 ou 7 anos, vai até aos 13 
ou 14 anos e, nalguns países mais adiantados, ainda para além dessa idade. Na Suíça, por 
exemplo, vai até aos 15 anos e está sendo introduzido até aos 16, na Inglaterra até aos 15 
anos e está sendo introduzido até aos 16, na Rússia até aos 15 anos e estava sendo intro-
duzido até aos 18, antes da agressão alemã. Se a isto juntarmos que os famosos postos de 
ensino reduzem ainda os quatro anos para três, )ca bem patente, creio eu, o grau do nosso 
atraso, e até do que se retrocedeu nesta matéria nos últimos vinte anos». 

«VINTE ANOS DE POLÍTICA DO ESPÍRITO»

«Eu não sei se todos os portugueses se deram já conta da nossa real situação a 
este respeito, mormente se nos recordarmos de que vivemos numa época que bem pode 
designar-se por idade da técnica. 

Creio bem que não, e julgo por isso oportuno oferecer à vossa meditação alguns 
números elucidativos. 

Pelo último censo estatístico do povo português, veri)ca-se que a percentagem de 
indivíduos maiores que 7 anos que sabem ler é de 47, 5 por cento, o que nos dá uma taxa 
de analfabetismo de 52, 5 por cento. Mas estes números ainda não nos dizem tudo; a si-
tuação é muito mais grave, se pensarmos em que bom número daqueles que a estatística 
nos diz que sabem ler, são pessoas cujo grau rudimentar de instrução, adquirida em postos 
escolares, nas escolas regimentais ou em ensino doméstico, não oferecem garantias de não 
serem ou virem a ser, a breve trecho, analfabetos totais. Procuremos, portanto, no censo da 
população, aqueles que possuem ao menos a instrução primária ou a frequentam ainda. 
Esses constituem apenas 19, 5 por cento da população maior de 7 anos. Um índice mais 
expressivo ainda, nos é dado pelo estudo do grupo de população dos maiores de 20 anos. 
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Num total de 4 milhões e 500 mil maiores que 20 anos há apenas 630 mil que possuem a 
instrução primária completa, ou seja, uma percentagem de 14 por cento, o que nos leva a 
taxa de iletrados reais para a casa dos 86 por cento. 

Bem sabemos que tudo isto tem as suas raízes no passado, que não quero aqui 
isentar das culpas que lhe cabem. Mas 20 anos são 20 anos – países há que, em menos 
tempo, operaram uma viragem toral – e as responsabilidades desses 20 anos são tanto 
maiores quanto eles constituem, conforme nos tem sido dito e repetido, a época da po-
lítica do espírito. 

Vejamos ainda, porque vale a pena, alguns números mais. 
Há vinte anos, as despesas de instrução pública tomavam aproximadamente 9, 3 

por cento das despesas totais do Estado – percentagem baixa, vergonhosamente baixa, 
forçoso é a)rmá-lo. Mas com não pequeno espanto se veri)ca que a política do espírito 
foi abaixando lentamente esta percentagem que, antes da guerra, tinha caído para 8 por 
cento e agora, passada ela, se )xou na casa dos 7 por cento. 

Outros índices não menos expressivos nos oferece o último Orçamento Geral 
do Estado – o deste ano, 1946. Nele se atribui a toda a instrução primária no País uma 
verba (110 000contos) inferior em mais de 10 000 contos à verba ordinária da segurança 
pública (Polícias e Guarda Nacional Republicana). Com a PSP gasta-se, aproximada-
mente, o mesmo do que com todo o ensino universitário e de Belas-Artes. Só a verba 
ordinária atribuída à GNR é superior em mais de 10 000 contos às verbas somadas do 
ensino liceal e técnico elementar e médio. 

Alguns desses números talvez tenham de ser revistos, dir-me-ão, pois há a contar 
com a verba extraordinária de 67 500 contos inscrita no Orçamento para a construção 
de edifícios escolares. 

Esperemos pela publicação das Contas para vermos o que aconteceu a essa verba 
– em 1944 foram orçamentados 20 000 contos para a construção de escolas primárias e 
não se chegaram a gastar 2800». 

O MEDO GENERALIZADO 

«Passemos agora a referir rapidamente alguns factos que, não sendo traduzíveis 
em números, não são no entanto menos elucidativos acerca do problema que estamos 
estudando. 

Em que condições exerce hoje o professor o seu mister de ensinar? Pergunta ca-
pital, em cuja resposta vai muito da e)ciência da Escola e do valor intelectual e moral do 
ensino. Posso a)rmar, sem receio de exagerar, que essas condições se caracterizam essen-
cialmente assim: de)ciência de meios pedagógicos; de)ciência de meios materiais da vida 
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do professor, limitação das condições de independência mental dos agentes educativos. 
O professor hoje, em Portugal, vive com di)culdade de vida e com medo, esse 

terrível medo que se apoderou da quase totalidade da população portuguesa. Tendo já o 
tempo de vida bastante para poder ter observado, durante mais de 20 anos, a evolução 
duma certa corporação cientí)ca, e ter veri)cado nela a instalação e o alastramento 
desse processo de destruição progressiva do professor português. E é preciso registar 
que a despeito de casos isolados de resistência heroica, esse processo de destruição tem 
produzido os seus efeitos. 

A coisa vai mesmo mais longe – a política do medo não atingiu apenas uma determi-
nada camada social ou pro)ssão. Não, essa política foi a todos os sectores da vida nacional 
e a todos os núcleos de actividade privada e pública, procurando transformar-nos num 
povo aterrado, reduzido à condição deprimente de passarmos a vida a descon)ar uns dos 
outros. Mas o que é mais curioso, nesta questão, é que, ao )m e ao cabo, não se conseguiu 
apenas que os pequenos tenham medo uns dos outros e dos grandes, ou os indivíduos 
tenham medo das instituições. O próprio Estado foi vítima do seu jogo e acabou por 
ser tomado de medo dos cidadãos. Pois não é verdade que é a polícia política hoje quem 
supervisa o recrutamento dos funcionários e até a dos investigadores cientí)cos? Porque 
é senão por medo, que se gasta mais com a segurança do que com a instrução primária?

E porque é ainda, senão por medo, que não se fazem eleições livres?
De forma que, temos de o concluir, primeira coisa a fazer para sermos gente é 

extrair o medo dos corações dos portugueses, fazendo deles homens generosos e fortes, 
libertos da grilheta da mais aviltante das escravidões». 

UMA ESCOLA ANTIDEMOCRÁTICA

«Um outro aspecto desta mesma questão é o resultado dum conjunto de medidas 
tendentes a fazer da nossa Escola uma Escola antidemocrática. E ela é-o de facto hoje, 
por vários motivos. Porque o seu ensino, nas matérias que a isso de perto ou de longe 
se prestam, é tendencioso; basta citar as deformações do ensino da História e da Moral 
nos Liceus, e esse monstro grotesco que é o livro único das escolas primárias. Muitos 
pais aqui poderiam dizer, melhor do que eu, das horas angustiadas que têm passado para 
conseguir libertar os )lhos da deformação mental que a Escola de hoje lhes impõe. 

É ainda antidemocrática pelas condições em que nela se faz a selecção dos estu-
dantes. Contra o que tende hoje a ser praticado em toda a parte, o elemento fundamental 
da selecção entre nós é o dinheiro, cada vez mais o dinheiro, transformando a aquisição 
da cultura, para cima da instrução primária, no mais repelente dos monopólios. Ainda 
a este respeito, a estatística nos fornece um precioso elemento de apreciação. Pelo censo 
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de 1940, a percentagem dos indivíduos da população maior de 7 anos que possui ou 
frequenta o ensino secundário em qualquer dos seus ramos é de 2, 2 por cento. E se 
pensarmos em que o nível desse ensino secundário não vai por vezes além do do ensino 
obrigatório nalguns países civilizados, chegamos à dura conclusão de que 98 por cento 
dos portugueses estão fora daquele conjunto de conhecimentos que é hoje normal con-
siderar como devendo ser possuídos por todos. 

Haverá quem objecte por certo que isso não representa propriamente um mo-
nopólio de classe já que, graças ao sistema das bolsas de estudo, nos tais 2 por cento há 
certamente )lhos de gente desprovida de recursos. Não o nego, mas atente-se na exígua 
percentagem de bolsas de estudo a conceder, e logo se notará que ainda aí operou o 
medo – desta vez o medo de poder vir a dar-se o caso de os )lhos do povo irromperem 
em massa entre os senhores doutores. 

A nossa Escola é ainda antidemocrática porque à massa estudantil que a frequenta 
foram há muito tirados os direitos de livre agremiação. E eu, que já fui professor, sei 
muito bem o papel salutar que desempenha numa escola a existência de associações 
académicas livres. 

Meus amigos: De tudo o que disse resulta esta conclusão que eu bem desejaria que 
)casse marcada a letras de fogo nas nossas consciências – é que o problema do ensino 
entre nós ultrapassou já de longe, o plano da urgência ou não-urgência da sua reforma. 

Os estragos produzidos por um sistema decrépito de estudos, e que já agora levarão 
muitos anos a reparar, são de tal ordem que o problema se coloca noutro plano – o da 
existência nacional. É que eu não creio que tenha grande probabilidade de sobrevivência, 
por muito tempo, como nação de facto independente, um país que, na idade da técnica, 
tem sobretudo nos ramos primários e técnico, uma ruína de ensino como nós temos. 

O Sr. presidente do ministério disse, no seu discurso, que se aproximam tempos em 
que uma grande divisão separe os portugueses - a divisão entre os que servem a Pátria e 
os que a negam. Eu estou convencido de que esses tempos não se aproximam – estamos 
neles. E ainda de que se todos os portugueses, em plena consciência e sentido de res-
ponsabilidade, tomarem o seu partido em relação a este problema crucial - ser por uma 
viragem total no sentido do nosso apetrechamento cultural e técnico, ou ser pelo prolon-
gamento do abismo de ignorância e obscurantismo em que se está fazendo mergulhar o 
povo português – se todos tiverem a coragem de o fazer publicamente, então )caremos 
sabendo bem quais são os portugueses que negam a Pátria e quais aqueles que a servem». 

Bento de Jesus Caraça



- 205 -

Bento de Jesus Caraça   Uma Fotobiogra!a

PIDE/DGS, Serviços Centrais, PC 1012/48, Vol. 1, NT 4994

“Imagem cedida pelo ANTT”
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PIDE/DGS, Serviços Centrais, PC 915/46, NT 4907

“Imagem cedida pelo ANTT”
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PIDE/DGS, Delegação do Porto, 

PI 4164, NT 3531

“Imagem cedida pelo ANTT”
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